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p-Tiriári os vazios, sessões sem quorum 
necessário para as votações e reuniões 
de comissões em que há mais funcioná- 

rios do que deputados e senadores dão a 
impressão, a quem visita o Congresso Na-
cional, de que o Brasil ainda vive sob um 
regime arbitrário em que o Poder Legislati-
vo tem apenas função decorativa e não par-
ticipa das grandes decisões nacionais. 

Embora reabilitado politicamente pela 
Nová República e pela decisão do presiden-
teSarney de lhe submeter as mais impor-
tantes decisões do governo, o Congresso 
ainda exerce com pacimônia os poderes 
que lhe atribuem a Constituição e o regime 
democrático, e pouco trabalho tem apresen-
tado, em termos de produção legislativa, 
sobretudo neste início de ano eleitoral. 

A ausência contumaz dos deputados e 
senadores ao plenário e às comissões técni-
cas, que chegou a preocupar os presidentes 
da Câmara e do Senado, no ano passado, 
está incorporada à rotina e é vista como 
coisa normal pelos próprios parlamentares. 
"Não é só no plenário que os deputados 
exercem o seu mandato — costuma afirmar 
o deputado Ulysses Guimarães, quando 
queitIonado a respeito. 

Salvo alguns poucos senadores e depu-
tados, a maioria dos parlamentares divide o 
seu tempo entre o gabinete, o plenário, as 
comissões técnicas e os ministérios, onde 
volta e meia vão resolver problemas de suas 
bases. Há também alguns que são totalmen-
te desconhecidos dos coelgas, como Marce-
lo Medeiros (PMDB-RJ), que é deputado fe-
deral desde 1971 e poucas vezes ao ano vai a 
Brasília; ou o senador biônico Amaral Fur-
lah (PDS-SP). 

Causas 
Nein a Câmara e nem os Senado exibem 

os plenários cheios, como acontecia nos 
tempos em que funcionavam no Rio de Ja- 

neiro. Mas isso, explica-se, não decorre da 
melhor ou pior qualidade dos novos con-
gressistas. No Rio, o Legislativo funcionava 
em prédios antigos, não havia gabinetes in-
dividuais para os deputados e senadores, os 
quais utilizavam as bancadas dos plenários 
para ler os jornais e responder às cartas dos 
eleitores. Os telefones e sanitários eram ao 
lado dos plenários. Até por falta de outros 
locais por onde circular, os deputados e 
senadores, quando estavam "na Casa" esta-
vam sempre nos plenários. 

Desde a transferência do Poder Legisla-
tivo pra Brasília, os plenários sofreram pro-
gressivo processo de esvaziamento. Primei-
ro, porque os parlamentares dispõem de 
gabinetes confortáveis e telefones fran-
queados. Segundo, porque na nova Capital 
eles são procurados por menor número de 
eleitores e não precisam mais recorrer ao 
plenário para fugir dos pedidos de bolsa de 
estudo e dinheiro para passagens. Terceiro, 
a ditadura militar, que dominou o País en- 

tre 1964 e janeiro de 1985, esvaziou os pode-
res do Congresso, tornando dispensável, 
quando não indesejável até, a presença dos 
parlamentares em Brasília. 

Um quarto fator contribuiu para esva-
ziar os plenários: a possibilidade de os par-
lamentares receberem a totalidade dos ven-
cimentos, inclusive os jetons a que têm di-
reito pelo comparecimento às sessões, mes-
mo sem participar dos trabalhos. Por falta 
de fiscalização da presença, nenhum ausen-
te deixou de receber integralmente os sub-
sídios. J recebimento indevido virou hábito 
e somente no ano passado, quando a im-
prensa passou a fiscalizar, a Câmara e o 
Senado começaram a estudar uma solução 
para o problema. A "solução" está para ser 
posta em prática: vai-se acabar com os je-
tons, dispensando os parlamentares da pre-
sença em plenário. Com  isso, não se poderá 
acusar os deputados e senadores de recebe-
rem indevidamente por sessões a que não  

comparecem. Mas os plenários continuarão 
vazios. 

Na Câmara 
A média diária de comparecimento à 

Casa (anunciado) nas 16 sessões com ordem-
do-dia até agora realizadas pela Câmara, 
este ano, foi de 254 deputados, acima do 
número mínimo (240) para deliberações, 
mas em nenhum momento esse número se 
concretizou em plenário. Por isso apenas 
duas proposições puderam ser votadas e 
aprovadas pelo voto simbólico das lideran-
ças. Ambas autorizando viagens de deputa-
dos ao Exterior. E na pauta já se acumulam 
nada menos que 160 proposições, o maior 
número já registrado nos últimos anos. 

O comparecimento ao plenário, entre-
tanto, pode ser considerado normal. Segun-
da e sexta-feira são dias fracos. Mas de ter-
ça a quinta-feira, na hora do início da or-
dem-do-dia, podem ser vistos entre 80 e cem 
deputados, mais ou menos a mesma quanti-
dade que se observava no ano passado. Nas 
votações nominais, pelo sistema eletrônico, 
esse número tem subido para 160 ou 180, 
mas não tem alcançado o quórum de 240, 
apesar de a lista de presença acusar, na 
Casa, a presença, às vezes, de mais de 300 
deputados. 

O congestionamento da pauta se deve a 
um impasse surgido em torno do primeiro 
item da pauta, um projeto de lei do Executi-
vo que disciplina a ocupação de imóveis 
residenciais oficiais, em Brasília, por parte 
de servidores públicos. As lideranças do 
PDS, do PDT, do PTB e do PT querem ex-
cluir da proposição um dispositivo que per-
mite a ministros de stado e outros altos 
funcionários (até o nível de DAS-4) receber 
uma residência oficial mesmo sendo (ou 
tendo sido nos dois anos anteriores) pro-
prietário de imóvel residencial em Brasília. 
Com  isso não concorda a liderança do go- 

verno. E como a matéria se encontra em 
votação e em regime de urgência, todo dia, 
havendo quórum, ela é submetida a votos. 

Até agora, parece não ter havido empe-
nho maior da liderança governista em re-
solver a questão, mediante convocação das 
bancadas do PMDB e do PFL para dar nú 
mero e aprovar a matéria. Mas uma solução 
terá de ser dada logo, pois entre as proposi 
ções que se encontram na fila, aguardando 
o pronunciamento do plenário, está a que 
autoriza o presidente Sarney a visitar Por 
tugal e Cabo VerNdoe,seenntraed03 e 11 de maio. 

Ao contrário da Câmara, no Senado a 
pauta de projetos não sofre nenhuma obs-
trução mais séria, a não ser pela iniciativa 
oposicionista do PDS em episódios even-
tuais. A recente votação do 1° Plano Nacio-
nal de Informática, o Planin, deixou bem 
evidente que, para votar matérias, basta 
existir o propósito das lideranças governis-
tas de garantir a presença de quórum em 
plenário. O Planin foi aprovado numa ses-
são noturna com 42 votos, com uma folga, 
portanto, de sete votos em relação ao núme-
ro mínimo (35). - 

No primeiro mês de atividades neste 
ano legislativo, ao Senado foi possível 
igualmente aprovar praticamente todos os 
projetos de resolução relativos a emprésti-
mos a Estados e municípios que constavam 
da pauta. As tentativas de bloqueio para o 
exame desse tipo de proposição são inex-
pressivas e não refletem problemas políti-
co-partidários, mas tão somente uma ou ou-
tra divergência das bancadas com os gover-
nadores de seus Estados. 
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